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Apresentação




    O presente livro é produto da pesquisa realizada por um promotor de justiça na área educacional. A investigação, voltada para a formação e atuação do professor envolvendo uma lei que trata dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, permitiu ao autor a obtenção do título de mestre em Educação junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual Paulista (Unesp) Campus de Presidente Prudente.




    Dois questionamentos iniciais precisam ser esclarecidos para a adequada compreensão do trabalho realizado:




    • qual a razão de um Promotor de Justiça se enveredar na questão relativa à educação, em especial a questão da formação e atuação do professor?




    • o que o Estatuto da Criança e do Adolescente (a lei) tem a ver com a educação e, conseqüentemente, com o professor em relação a sua formação e atuação?




    Na verdade, esse trabalho é uma decorrência da evolução social e legal ocorrida tanto na área da educação, como em relação às crianças e aos adolescentes, e também no papel desenvolvido pelo Promotor de Justiça.




    A educação, como é hoje concebida, apresenta-se com uma concepção muito diferente do passado. Analisando-a, constata-se que inicialmente ela era considerada um direito natural do ser humano, ou seja, o seu reconhecimento ou a sua obrigatoriedade independia de um regramento legal. Sua evolução acabou por alocá-la como um direito social — direito público subjetivo, em que o Estado tem a obrigação de oferecer aos interessados, sob pena de responsabilidade, gerando, por conseqüência, o direito de o sujeito exigir a satisfação de tal direito.




    O direito à educação passou a ser regulamentado por leis e é desta forma que está caracterizado na Constituição Federal. A partir de então a questão educacional não ficou mais restrita àqueles profissionais que atuam diretamente com a questão, pois outros atores foram chamados para garantir este direito fundamental, entre eles, o Promotor de Justiça.




    É certo também que o Promotor de Justiça teve sua atuação remodelada para abranger áreas conexas que não eram especificamente próprias de sua atuação. Com efeito. Verifica-se que a atual Constituição Federal (1988) apresenta o Ministério Público com um novo perfil institucional, como guardião dos direitos fundamentais assegurados ao homem, defensor dos ideais democráticos e dos interesses sociais. A dimensão social do direito, que via de regra se realiza por meio de políticas públicas, encontrou respaldo na atuação institucional do Ministério Público, que acabou por adquirir destaque no Estado Social e Democrático de Direito, contemplado pela nova ordem constitucional.




    Este novo perfil institucional do Ministério Público é muito mais amplo e carregado de novas atribuições, com uma atuação diferenciada da anteriormente concebida, não se limitando somente às questões jurídicas e processuais, sobretudo voltadas à área criminal, que era sua vocação original. A atuação do Promotor de Justiça passou a contemplar questões relativas à educação e uma efetiva proteção aos direitos fundamentais, com especial atenção às crianças e aos adolescentes, resultando numa necessidade de melhor compreender o sistema educacional para uma atuação mais eficaz.




    Ainda como decorrência desta evolução inicialmente mencionada, as políticas públicas, a proteção legal e a própria concepção de criança e do adolescente sofreram mutações, sobretudo no que diz respeito à educação e à proteção de seus direitos fundamentais.




    Num passado não muito remoto, as políticas públicas voltadas para as crianças e os adolescentes tinham um caráter centralizador e assistencialista, que negavam a sua condição de cidadãos e assim eram aceitas pela sociedade e referendadas pelas legislações que tratavam do assunto. Com o processo de abertura política no final dos anos 1970 e da democratização do país nos anos 80, iniciou-se um debate para a elaboração da nova Constituição. Nesta oportunidade, entidades como a Frente Nacional de Defesa dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, a Pastoral do Menor da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), o Movimento Nacional Meninos e Meninas de Rua e a Comissão Nacional Criança e Constituinte se destacaram e fizeram consignar na Constituição de 1988 uma nova concepção legal e política em favor das crianças e dos adolescentes, a qual pode ser resumida no seu artigo 227:




    É dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, exploração, violência, crueldade e opressão.




    A partir deste novo marco legal ocorreram mudanças significativas nas políticas públicas e na proteção legal que resultaram na aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente — Lei nº 8.069, de 13/7/1990. Esta nova lei, que busca garantir os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, contempla o direito à educação e a atuação do Promotor de Justiça como um dos responsáveis pela sua efetivação.




    Diante desta nova realidade constatou-se a necessidade do diálogo entre as novas instâncias de defesa dos direitos e a área da educação escolar. Daí o fato de um Promotor de Justiça aprofundar seus estudos na questão educacional para uma busca efetiva da garantia do direito à educação. Pois é comum o Promotor de Justiça e a comunidade em geral imputarem ao professor a responsabilidade por eventual fracasso do ensino e, conseqüentemente, pela negação do direito à educação, numa demonstração evidente de desconhecimento do sistema educacional e de suas implicações.




    Quanto à primeira indagação aqui lançada, acredito que esta apresentação responde ao interesse e à ligação do Promotor de Justiça com a área de conhecimento em questão.




    No tocante à segunda, ou seja, o que o Estatuto da Criança e do Adolescente tem a ver com a educação e, conseqüentemente, com a formação e atuação do professor, a resposta poderá ser encontrada no decorrer do trabalho que ora se apresenta. Espera-se que este trabalho contribua para o esclarecimento e a compreensão do tema abordado, que se apresenta relevante para os profissionais ligados às áreas jurídica e educacional.




    Yoshie Ussami Ferrari Leite, Unesp




    Carlos Roberto Jamil Cury, PUCMG


  




  

    
Introdução




    Concebido como lei que busca garantir a cidadania e os direitos fundamentais da população infanto-juvenil, o Estatuto da Criança e do Adolescente,1 primeira legislação específica nessa área, sedimenta-se numa visão orgânica e articulada com outras disciplinas que, juntamente com as mudanças sociais que ocorreram nas últimas décadas, também interferiu na concepção, na própria formação e atuação do professor.




    Na atualidade, entendendo que o papel do professor deve ir além da simples transmissão de conhecimento, implicando a transmissão de valores e, principalmente, a formação da cidadania infanto-juvenil, com o reconhecimento das crianças e dos adolescentes como sujeitos de direitos e não simples objetos, a lei menorista também passa a ser referência obrigatória, no processo de formação e atuação do docente, posto que apresenta a base legal para a obtenção de tal desiderato.




    A justificativa deste trabalho tem como premissa a concepção de que a “educação não pode ser entendida apenas no sentido de transmissão do conhecimento, mas no sentido de formação da cidadania” (Cury, 2002: 248) e que a formação do professor deve ser analisada tendo por foco a constituição da cidadania infanto-juvenil. Vale dizer que essa formação é precedente, concomitante e continuada (um fazer permanente, no dizer de Paulo Freire). Pode-se afirmar que o preparo do professor deve contemplar os saberes necessários para o exercício da docência e que sua formação global implica reconhecê-lo como um intelectual crítico reflexivo, mais apto a cumprir o papel de educador e formador de cidadãos.




    O Estatuto da Criança e do Adolescente mudou os paradigmas em relação ao menor, reconhecendo-o como sujeito de direitos, assegurando-lhe, entre outros, o direito fundamental à educação. Portanto, mudou a lei que alterou a relação entre a criança, o adolescente e a educação. Todavia, indaga-se: mudou a formação do professor? A sua formação contempla a questão da cidadania infanto-juvenil? A mudança da lei proporcionou alteração em sua prática diária na sala de aula? O conhecimento dos princípios da legislação menorista poderá ajudá-lo, ou não, no desenvolvimento dos trabalhos? Na legislação menorista há elementos a serem considerados no processo educacional? Existe uma relação entre a lei e a educação?




    Algumas situações caracterizam o quadro de reflexão do problema proposto, entre as quais:




    • a desinformação a respeito do texto legal tem proporcionado reflexos nefastos na sala de aula e na conduta dos professores;




    • a cidadania também implica reconhecer os direitos consagrados na legislação para a formação do aluno;




    • o aluno nem sempre é visto e reconhecido como um sujeito de direitos, como um cidadão;




    • o conhecimento dos princípios da lei menorista pode contribuir para uma mudança de imagem e o reconhecimento de crianças e adolescentes como cidadãos;




    • o Estatuto da Criança e do Adolescente pode contribuir para uma melhoria do ensino escolar.




    Hoje, cresceu a “importância reconhecida da lei junto aos educadores, porque, como cidadãos, eles se deram conta de que, apesar de tudo, ela é um instrumento viável de luta porque, com ela, podem-se criar condições mais propícias, não só para a democratização da educação, mas também para a socialização de gerações mais iguais e menos injustas” (Cury, 2002: 247).




    O objetivo geral deste trabalho foi identificar a relação do ECA com o professor e os reflexos daquele na formação e atuação deste, para o efetivo cumprimento de seu papel de educador, em busca da construção da cidadania das crianças e dos adolescentes. Nessa perspectiva, a questão que se coloca é como a educação trabalha com este novo olhar legislativo e, no caso específico, como o processo formativo do professor contempla a lei como meio para a concretização de seu trabalho docente.




    O referencial teórico que embasou a pesquisa centrou-se nos seguintes pontos: a) a questão da cidadania infanto-juvenil como objetivo da educação, previsto na Constituição Federal e no ECA (direito à educação); b) concepção de educação escolar como elemento fundante da cidadania; c) a concepção do professor como intelectual crítico reflexivo, sua formação e atuação frente a estas questões.




    Nos capítulos I e II analisou-se a legislação relativa ao direito à educação nas Constituições brasileiras e nas legislações que trataram da criança e do adolescente, em que se constatou a evolução do tema e suas implicações. Isto porque, na evolução do homem, há uma busca incessante para transformar o mundo que o circunda e torná-lo menos hostil. Esta busca, segundo Bobbio (1992: 55), dirige-se ao aprimoramento de técnicas produtoras de instrumentos que se voltam para a transformação do mundo material e das regras de conduta, dirigidas para a modificação das relações interindividuais.




    Com a evolução da sociedade e das regras de condutas, estas passaram a ser o referencial dos denominados Estados de direito, em que o “indivíduo tem, em face do Estado, não só direitos privados, mas também direitos públicos” (Bobbio, 1992: 61). Nesse sentido, o Estado de direito compreende-se como o Estado dos cidadãos, em que a Constituição configura-se como o principal marco, delimitador dos direitos e das obrigações.




    Nesta normatização dos direitos e dos deveres dos cidadãos e do próprio Estado, tendo como referencial a Constituição e normas de caráter internacional, há uma tendência do que se denominou de especificação, consistente na efetivação de normas que têm “relação com o gênero, as fases da vida, a diferença entre estado normal e estados excepcionais na existência humana” (Bobbio, 1992: 62).




    Assim, surgem leis que tratam, especificamente, das questões envolvendo o homem e a mulher, os negros, as crianças, os adolescentes, os idosos, os portadores de deficiências, entre outras. Da mesma forma, existe uma especificidade em relação a temas, com leis que regulamentam, por exemplo, a questão da saúde, da educação, da assistência social, meio ambiente, consumidor. E ainda leis que se destinam a regulamentar uma determinada categoria de pessoas, relacionando-as com um tema específico. É o caso das leis que tratam do direito à educação relacionado à criança e ao adolescente, podendo-se citar a título de exemplo o Estatuto da Criança e do Adolescente.




    O levantamento e a análise da legislação que enfoca o direito à educação, com especial atenção às constituições federais e às legislações referentes às crianças e adolescentes (Código de Mello e Matos, Código de Menores e Estatuto da Criança e do Adolescente), demonstrou a evolução legislativa do direito à educação, voltado para as crianças e os adolescentes e seus reflexos frente à atuação e formação dos professores.




    Nesse caminho, centrou-se a análise no Estatuto da Criança e do Adolescente para estabelecer as interfaces das regras, princípios e valores que, direta ou indiretamente, interferem na construção da cidadania infanto-juvenil, com reflexos na formação do professor, e o que essa lei representa no desenvolvimento de suas atividades pedagógicas. Nesse sentido, foram analisados temas como direitos e deveres das crianças e dos adolescentes, direito à liberdade, respeito e dignidade, responsabilidade penal e administrativa dos professores e diretores de escola, proteção judicial do direito à educação, ato de indisciplina e ato infracional e Conselho Tutelar.




    A partir do momento em que a análise da legislação demonstrou uma interface com a educação, interferindo no cotidiano escolar, representando um instrumento válido para a formação do aluno/cidadão, que é um dos objetivos da educação, a questão posta em análise refere-se à maneira como a educação e a própria formação do professor lida com a nova perspectiva.




    Assim, no Capítulo III analisou-se a questão da formação do professor como intelectual crítico reflexivo e o aspecto legal da sua formação inicial e continuada, ressaltando a questão da educação como preparo para o exercício da cidadania, que é um dos objetivos do direito à educação.




    Este caminho percorrido foi necessário para situar o problema proposto dentro de um contexto mais amplo, ou seja, analisando as constituições federais, as principais legislações na área infanto-juvenil e, por fim, a questão da formação do professor, podendo-se buscar as interfaces que ligam esses temas e os seus reflexos na formação e atuação docente.




    




    

      

        1. Lei nº 8.069, de 13/7/1990.


      


    


  




  

    
Capítulo I




    A educação nas constituições federais




    O direito à educação passou a fazer parte do nosso ordenamento jurídico nas constituições brasileiras e também em leis esparsas e específicas, que trataram, em linhas gerais, de como esse se efetiva, seus objetivos, a responsabilidade do Estado, e outros temas pertinentes. A normatividade sofreu a evolução natural decorrente da sua mobilidade e das mudanças ocorridas na sociedade e nas atividades docentes, com enfoques diferentes, dependendo da época e das circunstâncias em que se a elaborou. Exemplo claro dessa situação reside na normatividade do ensino religioso, ou do público e privado.




    Como afirma Coelho (1998: 97), a Constituição vai corporificar, num documento público, o pensamento médio político de um povo, num determinado instante histórico, seguida pelas leis que a regulamentam.




    Justifica-se esta evolução para não ocorrer um distanciamento entre a lei e a realidade social, mantendo-a sempre presente e atual, ou para buscar uma modificação do comportamento atual, diante da adoção de um novo referencial. No entanto, não se pode negar que o dinamismo social é muito mais rápido que o legal, o que proporciona algumas distorções e dissociações na relação firmada entre a lei e a educação. Porém, as constituições incorporam princípios, tanto de natureza impositiva (por impor aos órgãos do Estado, sobretudo ao legislador ordinário, a realização de fins e a execução de tarefas) como também princípios de garantia, voltados aos direitos dos cidadãos, justificadores de um estudo mais minucioso.




    O referencial fornecido pela Constituição Federal é a base de toda a legislação que irá tratar do assunto, como as constituições estaduais, leis complementares, ordinárias, resoluções, diretrizes ou regulamentos. Via de regra, a Constituição Federal deve firmar regras de caráter geral e a legislação infraconstitucional normatizar de maneira mais minuciosa as relações jurídicas e sociais estabelecidas pela lei maior. Assim, com a análise das constituições federais1 e das principais legislações relacionadas à criança e ao adolescente e a sua vinculação com a educação, tornar-se-á possível traçar um perfil caracterizador do direito à educação e de seus reflexos no cotidiano escolar.




    1. Constituição do Império do Brasil — 22/4/1824




    A primeira carta política do Brasil inspirou-se na Constituição Francesa de 1814 e na Portuguesa de 1822 e não deixou de tratar da questão referente à educação. Entretanto, a regulamentação dispensada apresentava-se em consonância com o que se entendia por educação na época e como esta se desenvolvia, preponderantemente, pela família e pela Igreja.




    Assim, em apenas dois incisos do artigo 179, que trata dos direitos civis e políticos, regulamentou-se que a instrução primária seria gratuita a todos os cidadãos e que os colégios e universidades seriam os responsáveis pelo ensino das ciências, letras e artes.




    Maliska (2001: 22) afirma que “o direito à educação na Constituição Imperial Brasileira apresentou-se, portanto, de modo tímido e fortemente caracterizado pela participação da Igreja Católica no processo de educação do povo”.




    O aspecto positivo da sistemática adotada pelo legislador constituinte refere-se à adoção do princípio da gratuidade da instrução primária. Contudo, este regramento “não dava meios para que se assegurasse o ensino a todos os cidadãos”, conforme esclarece Coelho (1998: 95), já que havia uma total marginalização dos trabalhadores escravos e livres, constatando que, no tempo do Império, o contingente de analfabetos era muito grande, algo próximo a 83% para uma população de pouco mais de 14 milhões de pessoas.




    A Constituição Imperial sofreu alteração por força da Lei nº 16, de 12/8/1834, incorporada como Ato Adicional que estabeleceu a competência das províncias para legislar “sobre instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê-la, não compreendendo as faculdades de medicina, os cursos jurídicos, academias atualmente existentes e outros quaisquer estabelecimentos de instrução que, para o futuro, forem criados por lei geral” (art. 10º, § 2º).




    2. Constituição da República Federativa do Brasil — 24/2/1891




    A Constituição de 1891 apresentou-se com um texto breve (91 artigos na parte permanente) e teve como característica a organização dos poderes da República e a garantia dos direitos individuais e políticos, com inspiração na Constituição Norte-Americana.




    Cury (2001: 79) esclarece que a “Constituição avançou no sentido da defesa da plenitude dos direitos civis, ampliou um pouco os direitos políticos e omitiu-se (ou mesmo negou) ante os direitos sociais”. Afirma, ainda, que a “educação teria sido o único direito social insinuado no campo dos direitos civis”. É certo que, na Constituição Imperial de 1824, a educação sequer foi cogitada como direito social.




    Na verdade, o tratamento dispensado à educação foi muito limitado, tratando da competência referente à sua organização (descentralização), com a divisão das atribuições da União e do Distrito Federal e da questão da laicidade (será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos), com uma ruptura da religiosidade na escola pública. Ponto importante a destacar refere-se à questão da gratuidade do ensino. Ao contrário da Constituição anterior, a de 1891 não fez qualquer menção a esse respeito.




    Arrematando o tema educação na Constituição de 1891, afirma Cury (2001: 80):




    Não se pode dizer que a Constituinte de 1891 haja ignorado a educação escolar. Mas a se deduzir do seu conjunto pode-se afirmar que a tônica individualista, associada a uma forte defesa do federalismo e da autonomia dos Estados, fez com que a educação compartilhasse, junto com outros temas de direitos sociais, os efeitos de um liberalismo excludente e pouco democrático.




    3. Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil — 16/7/1934




    Inspirada nos princípios da social-democracia e nas constituições mexicana de 1917 e de Weimar de 1919, a Constituição de 1934 teve como característica principal a positivação dos direitos sociais.2 Iniciava-se, “na história constitucional brasileira, a passagem do direito de índole liberal, marcado pelo absteísmo do estado nas relações sociais, para a democracia social, na qual o Estado se imiscui nos problemas relativos ao bem-estar da população” (Coelho, 1998: 98).




    Nesse aspecto, a educação se destaca, pois, além das linhas gerais traçadas no corpo da Constituição, acaba ganhando um capítulo próprio, com o esmiuçar de um plano educacional.




    Iniciou o legislador constituinte por definir a competência da União referente à educação, com a obrigatoriedade de traçar as diretrizes da educação nacional, sem invalidar as iniciativas dos Estados, que podem complementar as diretrizes nacionais. Coloca a difusão da instrução pública como uma questão concorrente da União e dos Estados.




    No título referente à Ordem Econômica e Social, estabeleceu a competência concorrente da União, Estados e Municípios quanto ao estímulo da educação eugênica e da educação do trabalhador.




    A seguir dedicou todo um capítulo à “Educação e Cultura”, em que estabeleceu: que a educação é um direito de todos e que deve ser ministrada pela família e pelos Poderes Públicos (art. 149); a competência da União quanto à fixação do plano nacional de educação; as diretrizes a serem seguidas no referido plano nacional; a educação no Distrito Federal e nos Estados; a educação religiosa de caráter facultativo e ministrada de acordo com os princípios religiosos de cada aluno; a isenção da tributação nas escolas particulares consideradas idôneas; a liberdade de cátedra; o percentual que deve ser aplicado pela União, Municípios (nunca menos de 10%), Estados e Distrito Federal (nunca menos de 20% da renda dos impostos) na educação; a formação de fundos de educação, com a participação da União, Estados, Distrito Federal e Municípios; a vedação da dispensa de concurso de títulos e provas para provimento dos cargos do magistério oficial, garantindo, aos professores nomeados por concurso para os institutos oficiais, os princípios da vitaliciedade e inamovibilidade.




    Especificamente em relação ao plano nacional de educação, ditou as normas a serem seguidas:




    a) ensino primário integral gratuito e de freqüência obrigatória extensiva aos adultos;




    b) tendência à gratuidade do ensino educativo ulterior ao primário, a fim de o tornar mais acessível;




    c) liberdade de ensino em todos os graus e ramos, observadas as prescrições da legislação federal e da estadual;




    d) ensino, nos estabelecimentos particulares, ministrado no idioma pátrio, salvo os de línguas estrangeiras;




    e) limitação da matrícula à capacidade didática do estabelecimento e seleção por meio de provas de inteligência e aproveitamento, ou por processos objetivos apropriados à finalidade do curso;
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